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RESUMO 
 
Há várias décadas que a cidade é pensada em função do automóvel e pouco em função das 
pessoas que nela residem e trabalham. Nos últimos anos, em reação a este modo “carro-
dependente” de fazer cidade, novas abordagens têm vindo a ser implementadas para 
reduzir a presença e o impacto que o automóvel nelas detém. Nova Iorque e Amsterdão, 
são algumas das cidades que adotaram a bicicleta como modo seguro e sustentável, de 
mobilidade urbana. Será sobre esta (r)evolução ciclável, a decorrer um pouco por todo o 
mundo, que este trabalho irá incidir. Proceder-se-á à apresentação de um enquadramento 
teórico sobre a temática e de um caso de estudo que retrata o processo de evolução da rede 
ciclável de Lisboa, entre 2000 e 2020, caracterizando-a quanto à sua classificação e 
tipologia. Desta forma, espera-se contribuir para a compreensão desta nova forma de 
pensar, desenhar e circular em Lisboa, mas também na maioria das cidades do século XXI. 
 
1  INTRODUÇÃO 
 
Desde 1940 que a cidade tem sido pensada e desenhada em função do automóvel e não das 
pessoas que nela residem, trabalham ou simplesmente a visitam. Nos últimos cinco anos, 
em reação a este modo “carro-dependente” de fazer cidade, e às consequências danosas 
que daí advieram, novas abordagens têm vindo a ser implementadas a uma escala global, 
com o intuito de reduzir a presença e consequentemente o impacto do automóvel nas 
nossas cidades, introduzindo assim novos modos de circulação mais suaves, sustentáveis e 
ecologicamente mais responsáveis. Cidades como Nova Iorque, Madrid, Londres, 
Copenhaga, Amsterdão, Bogotá, e Montreal, são, entre muitas outras, algumas daquelas 
que criaram ou estão em processo de criar condições para a utilização da bicicleta como 
modo, eficaz e seguro, de mobilidade urbana. Será sobre esta (r)evolução ciclável, a 
decorrer presentemente um pouco por todo o mundo, que este artigo irá incidir. No 
capítulo seguinte proceder-se à apresentação de um enquadramento teórico sobre a 
temática, contextualizando-a a nível histórico; demonstrando a pertinência e importância 
da utilização da bicicleta como meio de transporte urbano (recorrendo a conceitos, 
modelos e recomendações reconhecidas internacionalmente); e apresentando dois 
exemplos de sucesso, claramente distintos ao nível da conceptualização, implementação e 
evolução (Nova Iorque e Amsterdão). No capítulo 3, será apresentado o caso de estudo que 
retrata o processo de implementação/expansão da rede ciclável em Lisboa, descrevendo a 
sua evolução (2000-2020) e caracterizando-a quanto à sua classificação e tipologia, 
recorrendo a informação quantitativa e qualitativa cedida pelo Município. A análise 
efetuada permite concluir que a evolução da rede decorre em dois momentos distintos, e 
que quando da sua conclusão Lisboa contará com 153 km de percursos cicláveis, um 
crescimento de sensivelmente 140%, em apenas 5 anos. 



2  A (R)EVOLUÇÃO DO CICLÁVEL 
 
Neste capítulo começaremos por abordar o percurso histórico da utilização da bicicleta 
como meio de transporte urbano, passaremos de seguida a identificar alguns dos conceitos 
e objetivos presentes no processo de “re-humanização” das cidades e por fim 
descreveremos algumas medidas já implementadas e/ou em implementação em cidades que 
já abraçaram a bicicleta como modo sustentável de transporte em meio urbano. 
 
2.1  O Passado, o Presente, que Futuro? 
 
Em 1890, a população, em particular mulheres e classes sociais menos favorecidas 
celebraram o aparecimento da bicicleta, vista como a “força libertadora” da expressão da 
liberdade individual e de uma tão esperada emancipação social (Smethurst, 2015). No 
entanto este “veículo de mudança” tardou em assumir o papel que dele era esperado. O seu 
aparecimento acabaria por ser associado às classes sociais mais favorecidas, as únicas que 
à data dispunham de condições para adquirir estes “veículos da moda”. Desde então a 
bicicleta passou a ser vista como um símbolo de estatuto e de riqueza, mas sobretudo como 
o reflexo de um espírito futurista e progressivo tão representativo do período áureo da 
revolução industrial. Com o decorrer dos anos, o progressivo crescimento na procura deste 
veículo conduziu à sua produção em massa possibilitando o seu acesso a classes sociais 
menos favorecidas, dando-lhes a tão esperada oportunidade de estenderem os seus 
horizontes, sociais e geográficos (Smethurst, 2015). No entanto a história deste veículo 
desenrolou-se de forma diferente pelos diferentes continentes, reflexo não só de processos 
evolutivos distintos mas sobretudo de identidades culturais diferenciadas. De acordo com 
Young (2013), a bicicleta foi introduzida nos Estados Unidos da América (EUA) no final 
do século XIX, e tornou-se de tal forma popular que rapidamente foram construídos 
percursos cicláveis protegidos dispostos ao longo de estradas rurais (Longhurst, 2015). 
Enquanto meio de transporte urbano apresenta um percurso idêntico e coincidente com a 
história da utilização do automóvel. Para Herlihy (2004) e Guroff (2016), terá mesmo sido 
a utilização da bicicleta que “abriu” o caminho para a utilização do automóvel nas cidades 
americanas. O crescimento e desenvolvimento da indústria ciclável americana é 
caracterizado por uma colaboração e competição constante com a indústria automóvel 
(Young, 2013). Na década de 1920, a redução nos custos de produção do automóvel 
associada à crescente atração do público americano por estes veículos, conduziu à 
anunciada ascensão do automóvel como meio de transporte preferencial da nação. A 
bicicleta passa a ser publicitada e comercializada quase exclusivamente como veículo de 
recreio, sobretudo junto de uma população juvenil. Com o envolvimento dos EUA na 2ª 
guerra mundial, a bicicleta voltou a registar uma maior procura como veículo de 
transporte, devido a uma acentuada redução na produção automóvel, resultado da restrição 
no acesso às matérias-primas necessárias ao seu fabrico (Young, 2015). Com o fim do 
conflito e a implementação de um novo modo de pensar e viver a cidade, assiste-se à 
deslocação das famílias dos centros urbanos para as suas periferias. Esse foi o momento 
em que o automóvel assumiu definitivamente o seu papel de transporte de eleição na 
cultura americana, para não mais o perder. Apenas na década de 70 se voltaria a assistir ao 
“ressurgir” da bicicleta, quer como meio de transporte quer como veículo de recreio e 
lazer. A crise energética de 1973, o despertar da consciência ambiental, o crescente 
interesse pelo conceito de mobilidade ativa e a evolução tecnológica foram alguns dos 
fatores que contribuíram de forma determinante para tal. Na década de 90, uma nova 
mentalidade urbanística começa a ser implementada, recomendando a construção de 
cidades mais densas e sustentáveis, mas sobretudo cidades (re)desenhadas a pensar nas 



pessoas e não no automóvel. O planeamento urbano americano do século XXI, tem sido 
marcado por essa linha de pensamento, visível não só na forma como algumas das suas 
principais cidades estão presentemente a “reinventar” o seu espaço público, mas também 
resultado de uma maior consciência ambiental, o que tem contribuído para uma redução do 
número de quilómetros percorridos por automóvel e uma redução na emissão de licenças 
de condução junto dos jovens americanos (Longhurst, 2015). Na Europa, em particular na 
Holanda, deparamo-nos com uma história semelhante ainda que com momentos chave 
diferentes. De acordo com Ebert (2012), a bicicleta foi introduzida na Holanda no final do 
século XIX como um bem de luxo, orientado para uma classe média-alta e alta. No 
entanto, e ao contrário do verificado em outros países vizinhos, a bicicleta foi sobretudo 
direcionada para uma utilização turística (Ebert, 2012), permitindo que residentes e 
visitantes usufruíssem da paisagem holandesa. Era então necessário criar uma rede de 
percursos que possibilitasse a deslocação adequada destes veículos. Para tal muito 
contribuiu a participação ativa de várias associações cicláveis que iam sendo criadas. Com 
o início da 1ª guerra mundial, apesar de a Holanda ter mantido uma posição neutra, o País 
foi sujeito a sucessivos bloqueios e ao encerramento das suas fronteiras. Com receio de que 
tais ações produzissem um impacto mais negativo na população, reforçou-se a construção 
de percursos cicláveis, a uma escala local e regional, com o propósito de promover o bem-
estar físico e mental da população. Com o decorrer do tempo, dado o seu custo cada vez 
mais reduzido, a bicicleta torna-se acessível a todos os estratos sociais e passa a ser o meio 
de transporte preferencial da população. No entanto também aqui a “cultura” do automóvel 
se começou a fazer sentir. O final da década de 20 e a década de 30 são marcadas por um 
crescendo na procura destas viaturas chegando mesmo a sua utilização a comprometer a 
circulação partilhada entre bicicletas e automóveis. Em 1927, o governo holandês 
manifesta a intenção de reorganizar e expandir a rede viária nacional com o intuito de 
acolher o automóvel. Para financiar tal operação, o governo recorre a fundos provenientes 
de uma taxa ciclável criada no início do século XX, altura em que a bicicleta era ainda 
vista como um artigo de luxo. Esta intenção encontrou forte oposição por parte das 
associações, que apesar de não conseguirem inverter a situação conseguiram negociar que 
com as novas estradas fossem construídos novos percursos cicláveis, separados do tráfego 
automóvel. De facto apesar de socialmente injusta, esta taxa possibilitou que os interesses 
dos ciclistas fossem salvaguardados, reconhecendo-os como parte integrante do sistema de 
tráfego nacional (Ebert, 2012). Com a ocupação, durante a 2ª grande guerra, a taxa ciclável 
seria abolida e não voltaria a ser introduzida. Apesar de entre 1950 e 1970 se assistir ao 
rápido crescimento da taxa de motorização do País, o uso da bicicleta continuou a subir. A 
década de 70 foi marcada por uma inversão da mentalidade “carro-dependente” de 
planeamento que vinha sendo seguida no País. Tal deveu-se à crise petrolífera de 1973, 
mas sobretudo ao crescimento no número de acidentes rodoviários e ao crescimento de 
fatalidades, em particular de uma população muito jovem (Wardlaw, 2014). Esta tomada 
de consciência motivou alterações nas políticas públicas passando a bicicleta a deter 
novamente um papel determinante na mobilidade urbana holandesa. No espaço de 
sensivelmente 35 anos não só foram acrescentados 20.000 km de percursos cicláveis à rede 
existente, como o modelo de planeamento territorial foi ajustado de modo a considerar 
restrições ao uso do carro e reforçar o uso do transporte ciclável como sistema 
complementar da rede de transportes coletivos. 
 
2.2  A bicicleta como modo de vida 
 
Nas últimas décadas a cidade tem sido pensada e desenhada em função do automóvel e não 
das pessoas que nela residem, trabalham ou simplesmente a visitam. A Carta de Atenas 



(1933) contribuiu de forma decisiva para esse novo paradigma urbano, que rapidamente se 
disseminou pelo mundo. Na Europa em particular, a recuperação de um extenso período de 
guerra tornou-a no laboratório perfeito para a implementação dessa “nova doutrina” 
urbana, que associada ao crescente desenvolvimento tecnológico, nomeadamente da 
indústria motorizada e a um recurso aparentemente ilimitado de combustíveis fósseis, 
contribuíram para a existência de elevados índices de motorização nas cidades, que ainda 
perduram e estão na origem de alguns dos maiores desafios com que as nossas cidades 
presentemente se deparam. Anualmente, resultado de acidentes rodoviários, 1.200.000 de 
pessoas morrem em todo o planeta, um valor ligeiramente inferior ao número de 
fatalidades verificadas pelo vírus da SIDA (Welle, 2015). A Agência Europeia do 
Ambiente (AEA) revela que uma grande percentagem da população Europeia reside em 
territórios, nomeadamente cidades, onde os valores de poluentes atmosféricos excedem o 
limite estipulado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Nos Estados Unidos da 
América enfermidades crónicas como a diabetes, obesidade e doenças cardíacas 
correspondem a 70% da taxa de mortalidade anual e têm um custo de triliões de dólares 
(Russel, 2015). As sociedades modernas, ainda que mais plurais e dinâmicas são também 
cada vez mais exclusivas e segregadas, orientadas para o lucro rápido e para o crescimento 
económico. As cidades dispersam-se pelo território conduzindo à sua utilização ineficaz, 
resultado de níveis de ocupação territorial reduzidos, segregação de usos e excessiva 
dependência do automóvel. Recentemente, em resposta a estes desafios, um evento 
organizado pela OMS e pela Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa 
(UNECE), promoveu a apresentação e adoção da Declaração de Paris "City in motion: 
People first", que define as principais prioridades estratégicas para futuros projetos nas 
áreas interligadas dos sectores de transporte, saúde e meio ambiente. Essa declaração 
sublinha a importância de promover políticas centradas nas pessoas com o objetivo de 
facilitar o acesso a sistemas de mobilidade inclusivos, sustentáveis e saudáveis. Uma 
descrição que, subentenda-se, abre caminho para a implementação da bicicleta como parte 
integrante dos sistemas de transportes em meio urbano. Presentemente, são muitas as 
cidades que criaram ou estão em processo de criar condições para a utilização da bicicleta 
como meio, eficaz, seguro e saudável, de mobilidade. Em Bogotá, na Colômbia, concluiu-
se que a ampliação da rede ciclável (2003-2013) contribuiu para uma redução de 
aproximadamente 50% no número de óbitos e para um aumento na utilização da bicicleta 
como meio de transporte, passando de 3% para 6% do valor total de deslocações na cidade. 
Em Londres, registaram-se em 2014, 645.000 viagens diárias de bicicleta, o que representa 
um aumento de 10,3% em relação ao ano anterior, e de 69,6% desde 2004. Perante tais 
factos, e de acordo com Speck (2012), o crescimento no uso da bicicleta como meio de 
transporte em meio urbano é possivelmente a maior revolução que está a decorrer no 
planeta, o que por si, justifica uma análise mais detalhada. Para tal, recorre-se à 
decomposição das componentes a ela associadas. Ao nível do planeamento territorial, 
verifica-se que mais do que fatores culturais ou ambientais, os agentes determinantes para 
a criação de uma cidade ciclável são sobretudo de natureza física, nomeadamente a 
existência de um planeamento e desenho urbano adequado aliados à criação de condições 
de circulação para que as viagens de bicicleta se realizem de forma segura (Speck, 2012). 
O objetivo central de qualquer plano ciclável deverá ser o de garantir o acesso de bicicletas 
a todos os locais e edifícios de uma cidade, podendo estas decorrer em vias separadas 
(preferencial), em faixas cicláveis ou mesmo em vias partilhadas, no caso de ruas com 
menor fluxo de tráfego (Speck, 2012 e Gehl, 2010). Em termos sociais, a existência de 
uma rede ciclável passa a mensagem de que a cidade inclui e apoia modos ativos, 
sustentáveis e saudáveis de circulação e considera bem-vindas as pessoas que privilegiam 
estes modos de deslocação, que correspondem, por regra, a uma classe jovem, dinâmica, 



criativa e empreendedora (Speck, 2012). No entanto, para haver a transição de uma cultura 
“car-oriented”  para outra “bicycle-oriented”, é necessário dar especial atenção às 
denominadas “soft measures”, que incluem a formação e treino sobre a utilização e 
circulação em bicicleta, campanhas de comunicação, e realização de eventos que aliciem as 
pessoas a partilhar desta nova forma de mobilidade (Gehl, 2010). De um ponto de vista 
estritamente económico, a construção de percursos cicláveis tem contribuído para o 
aumento do valor de propriedade estando parte desse valor associado a um ligeiro aumento 
de impostos sobre o imobiliário, valor esse que deveria ser aplicado na manutenção e 
construção de mais percursos cicláveis e pedonais (Speck, 2012). De acordo com um 
estudo desenvolvido em 2015 pelo Instituto de Indiana, desde 2008, quando da 
requalificação de uma área central da cidade, onde foram melhorados os percursos 
pedonais e construídos percursos cicláveis, o valor de propriedade dos imóveis localizados 
a uma distância de 150 metros deste espaço público aumentou aproximadamente 148%, ou 
seja, uma valorização de aproximadamente 1.000.000.000 de dólares (Russel, 2015). 
Invariavelmente os proprietários de unidades comerciais defendem que a perda de lugares 
de estacionamento se traduz numa redução considerável das suas receitas, dado 
entenderem que os automobilistas não só são mais ricos e conseguem transportar mais 
artigos, como a maioria dos seus clientes se desloca de carro. Em Bristol, Inglaterra, foi 
conduzido um estudo junto de comerciantes e seus clientes com o objetivo de determinar o 
perfil do consumidor e seu modo de deslocação. Os comerciantes indicaram que 41% dos 
seus clientes se deslocava de carro tendo o estudo demonstrado que apenas 22% realmente 
o faziam. Os comerciantes foram também inquiridos sobre a percentagem de clientes que 
se deslocavam de bicicleta. O valor apontado pelos comerciantes, 6%, é também diferente 
do indicado pelo estudo que determina que o número real de clientes que se deslocavam de 
bicicleta era de 10% (Jaffe, 2015). Em termos de saúde pública, uma grande percentagem 
de adultos e crianças têm excesso de peso ou são obesas, resultado de uma má nutrição e 
de ausência de prática desportiva. Neste campo os arquitetos e urbanistas têm um 
importante contributo a dar, pensando e desenhando espaços públicos que encorajem a 
utilização da bicicleta e outros modos de mobilidade ativa, como simplesmente caminhar. 
Estudos recentes demonstram que nas cidades com redes cicláveis bem desenhas e 
dimensionadas, em que as pessoas utilizam mais a bicicleta, as taxas de obesidade são mais 
reduzidas que em cidades onde o modo ciclável é quase inexistente. Para Gehl (2010), a 
preocupação crescente com as alterações climáticas, a sustentabilidade ambiental e a 
saúde pública levarão a que cada vez mais cidades redobrem os seus esforços na 
implementação de uma nova mentalidade urbana, onde os modos de mobilidade ativa 
sustentáveis terão papel de destaque. A União Europeia (2015) refere que se considerarmos 
os “custos ambientais” associados à produção, manutenção e consumo energético dos 
modos de transporte existentes, o modo ciclável é de todos (inclusive caminhar), o que tem 
menor emissão de gases com efeito de estufa (21g CO2/Km). Se a isto somarmos o facto 
de que metade das viagens feitas de automóvel correspondem a percursos inferiores a 5 
km, podemos facilmente constatar que a bicicleta se prefigura como uma alternativa muito 
credível e bastante desejável para a redução das emissões de CO2 nas nossas cidades. Em 
termos de mobilidade e acessibilidade, é importante que o tráfego ciclável seja integrado 
no sistema de transportes coletivos das cidades como sistema complementar, devendo estes 
ajustar-se de modo a possibilitar o transporte da bicicleta, combinando assim a sua 
utilização com o transporte público nomeadamente o sistema ferroviário, ligeiro e pesado, 
autocarros e mesmo táxis (Gehl, 2010). A segurança e conforto na utilização da bicicleta 
como sistema de transporte é crucial tendo em vista a sua implementação e futura 
utilização por parte da população. Para tal, sempre que possível deverão ser considerados 
percursos protegidos, bem dimensionados, interseções com boa visibilidade e devidamente 



sinalizadas. Ainda que resumida, esta análise permite-nos constatar que, conforme afirmou 
Gehl (2010), a utilização da bicicleta poderá eventualmente ser a resposta para muitos dos 
problemas com que as cidades do século XXI se deparam. 
 
2.3  Cidades Cicláveis 
 
Cidades como Nova Iorque e Amsterdão, são, algumas das cidades que, por motivos 
diferentes e a um ritmo diferenciado, têm vindo a criar condições para a utilização da 
bicicleta como meio, eficaz e seguro, de mobilidade urbana. Nova Iorque, cidade com 
8.336.697 habitantes e 788 km2 de área, só em 1997 viu ser desenvolvido o seu 1º plano 
ciclável. De acordo com este documento existiam aproximadamente 190 km de 
infraestruturas cicláveis (vias partilhadas com automóvel, vias partilhadas com o peão e 
vias segregadas), distribuídas pelos 5 bairros da cidade. Nesse mesmo documento, dados 
referentes a 1995, apontavam para um crescimento de 124% no número de utilizadores 
desde 1980. No entanto, apesar de tal acréscimo, a taxa de utilização da bicicleta era de 
apenas 0,9% (censos 1990). Na última década, a cidade foi palco de um processo de 
requalificação e revitalização urbana bastante intenso, com o intuito de reclamar mais 
espaço para o peão em detrimento do automóvel. Um “novo” território onde todos, peões, 
bicicletas e viaturas motorizadas, podem coexistir de forma pacífica. Recorrendo sobretudo 
a pintura de pavimentos, sinalização e balizas cilíndricas de proteção, a rede ciclável foi 
aumentando (Dille, 2014). Durante esse período, aproximadamente 650 km de novos 
percursos cicláveis foram construídos dos quais pouco mais de 55 km são percursos 
separados do tráfego automóvel (Lindsey, 2015). Estas ações contribuíram para que a taxa 
de utilização da bicicleta quadruplicasse, o risco de ferimentos baixasse 35% e o excesso 
de velocidade reduzisse 74%. A este respeito, Jaffe (2014) dá o exemplo de Columbus 
Avenue. Em 2010-2011 esta avenida teve o seu perfil redimensionado de modo a 
implementar faixas cicláveis protegidas, espaço esse que foi ganho ao automóvel. O que se 
verificou foi que em vez de o congestionamento de tráfego aumentar, os tempos de viagem 
melhoraram. De acordo com dados do departamento de transportes da cidade, antes da 
intervenção um veículo ligeiro demorava aproximadamente quatro minutos e meio a fazer 
o percurso e atualmente demora apenas 3 minutos. Também Speck (2012) refere que desde 
2006 o numero de percursos cicláveis criado foi de 362 km e que o numero de utilizadores 
subiu de 8.650 para 18.800. Presentemente, mais de 96.000 pessoas, subscrevem 
anualmente o sistema local de bicicletas partilhadas (Citi Bike) e periodicamente realizam-
se eventos em que ruas são vedadas ao tráfego motorizado e as pessoas são convidadas a 
nelas circular livremente (Dille, 2014). Diversas organizações sem fins lucrativos têm 
também dado formação gratuita a 16.000 nova-iorquinos, de regras e boas práticas de 
circulação em bicicleta, em particular em vias partilhadas com o automóvel. No entanto, a 
cidade continua a apresentar uma taxa de utilização relativamente baixa, com apenas 1% 
de todas as viagens a serem realizadas de bicicleta, valor esse que a cidade pretende ver 
subir para 6% até 2020 (Dille, 2014). Amsterdão, cidade com 790.000 habitantes e 219 
km2 de área, é desde há muitos anos vista como modelo de referência. As elevadas taxas 
de circulação em bicicleta na Holanda resultam de uma forte convicção no modo ciclável 
como parte integrante e importante do sistema de transporte nacional (Osberg, 1998). 
Políticos e técnicos tomaram a decisão consciente, racional e fundamentada de promover o 
uso da bicicleta como meio de transporte em detrimento de veículos motorizados. Estas 
foram algumas das orientações estratégicas vertidas no plano ciclável de 1990 para a 
cidade de Amsterdão (Osberg, 1998). Entre 1991 e 1995, este documento considerava um 
investimento de aproximadamente 119.000.000 de euros (240.000.000 de guilders) na 
construção de percursos cicláveis e parqueamentos para bicicletas, na implementação de 



sinalização de trânsito para reforço da segurança e proteção do ciclista, e na formação e 
educação da população. Dados recentes, registam um total de 810.000 bicicletas, uma 
média de aproximadamente 2 bicicletas por habitação. A cidade conta hoje com uma rede 
ciclável de aproximadamente 1.000 km de extensão, hierarquizada entre rede principal e 
local (Van der Horst , 2014). A população local, consciente das infraestruturas existentes e 
de que a bicicleta é o modo de transporte local mais eficiente, realiza diariamente cerca de 
493.000 viagens, sendo de destacar que o progressivo aumento na utilização deste modo de 
transporte foi feito em detrimento da utilização do carro e não de outros modos de 
transporte (Van der Horst , 2014). As normas de utilização e circulação local estruturam-se 
em quatro pilares: segurança, infraestruturas, parqueamento, e educação/comunicação. 
Destes pilares a educação/ comunicação destaca-se. A extensa e intensa formação sobre 
segurança viária que é dada à população, independentemente da sua idade ou modo de 
transporte, é determinante para o baixo valor de acidentes rodoviários registados. 
Presentemente Amsterdão está num momento de viragem, resultado de um crescimento 
bastante acentuado no uso da bicicleta (40% em 15 anos). Um novo plano ciclável foi 
desenvolvido com o objetivo resolver problemas específicos com que a cidade se tem 
deparado como a reduzida oferta de estacionamento para bicicletas, que conduziu ao 
surgimento de zonas informais de estacionamento; à reduzida largura dos percursos 
cicláveis face ao volume de tráfego existente; e à resolução de algumas interseções com o 
intuito de aumentar a segurança na circulação. Para tal a cidade prevê investir até 2020 um 
total de 120.000.000 de euros (Van der Horst , 2014). 
 
3  A BICICLETA COMO “NOVO” MODO DE MOBILIDADE EM LI SBOA 
 
Lisboa encontra-se presentemente a ampliar e melhorar a sua rede ciclável de forma a 
assegurar que a bicicleta figure como uma alternativa de mobilidade real e credível na 
cidade. Esta aposta no modo ciclável visa a melhoria da segurança na circulação; a redução 
dos consumos energéticos, das emissões poluentes e do nível de ruído; e a promoção do 
modo ciclável como indutor na melhoria de qualidade de vida na cidade, tornando-a mais 
acessível, atrativa e inclusiva. No presente capítulo descreve-se e explica-se o processo de 
evolução da rede ciclável, caracterizando-a quanto à sua hierarquia e tipologia. 
 
3.1  Evolução da Rede 2000 - 2020 
 
Lisboa, cidade com 547.773 habitantes e 100 km2 de área, apresenta uma ampla área 
planáltica e uma extensa frente ribeirinha de aproximadamente 15 km de extensão, para 
além de inúmeros percursos ao longo de vales e cumeadas (CML, 2013). O processo de 
implementação da rede ciclável na cidade desenvolve-se em duas fases distintas. A 
primeira, iniciada no ano 2000, foi um processo moroso e complexo. Em 7 anos foram 
construídos apenas 14 km de percursos, tendo como áreas de implementação preferenciais 
o Parque Natural de Monsanto, na zona ocidental da cidade; o Jardim do Campo Grande, 
localizado na zona central de Lisboa; e o Parque das Nações na zona oriental. Em 2007, 
Lisboa era uma cidade sem ciclistas apesar dos (poucos) percursos até ai construídos, o que 
dificultava justificar o porquê de uma aposta continuada neste tipo de infraestrutura pública 
para a cidade (CML, 2013). Prevalecendo a aposta na continuidade do desenvolvimento da 
rede, reforça-se a dinâmica no processo de implementação e entre 2008 e 2009 Lisboa 
ampliou a sua rede em aproximadamente 24 km, um crescimento de 170% em relação aos 
sete anos decorridos. Entre 2010 e 2011, verifica-se que foram adicionados à rede apenas 
1,5 km de novos percursos. Apesar desta reduzida extensão, tratou-se de uma obra 
emblemática para a cidade, sendo reconhecida internacionalmente quer pela introdução de 



um percurso na zona central da cidade quer pelo contributo para a valorização e 
dignificação do espaço público. De 2012 a 2014, foram adicionados mais 24,7 km à rede 
ciclável da cidade, sendo de destacar a ligação ribeirinha entre o Parque das Nações e a 
zona da Baixa Lisboeta, bem como a implementação de percursos na Avenida da 
Liberdade. Ao todo, durante estes 14 primeiros anos, foram construídos pouco mais de 63 
km de rede. Esta primeira fase, procurou sobretudo ligar zonas verdes existentes, 
aproveitando sempre que possível trajetos que ligassem equipamentos de referência, como 
interfaces de transportes coletivos e os polos universitários (CML, 2013). A segunda fase 
de ampliação da rede, que irá de 2015 até 2020, prevê adicionar 90 km cicláveis 
distribuídos por 142 ruas, dos quais 70% estarão concluídos e em funcionamento ainda 
durante o ano de 2017 (Fig.1). Dadas as caraterísticas físicas das zonas central e oriental da 
cidade, nomeadamente o seu declive suave, é aqui que a maioria das intervenções serão 
efetuadas. Proceder-se-á ainda à renovação da rede existente, quando justificado, bem 
como à construção de 250 novas bolsas de estacionamento, e à implementação de um 
sistema de bicicletas partilhadas, com uma oferta de 1410 bicicletas. 
 

 
 

Fig. 1 Evolução da rede ciclável: 2000 - 2020 
Fonte: CML, 2016 (Adaptado) 

 
3.2  Caracterização da Rede 
 
A rede ciclável de Lisboa apresenta dois momentos diferenciados. O primeiro momento 
destaca-se pelo facto de os percursos cicláveis então desenvolvidos terem uma ocupação 
preferencial do espaço pedonal. Da rede proposta e implementada entre 2000 e 2012, 
apenas 28% dos percursos foram implantados em espaço viário (vias e zonas de 
estacionamento), sendo os restantes 72% implantados em espaços verdes e espaços 
pedonais (passeios). Tal situação ainda que não sendo desejável, não é de estranhar 



considerando que nessa 1ª fase a rede foi desenvolvida a pensar num utilizador 
conservador, pouco habituado a circular de bicicleta num sistema dominado pelo 
automóvel. Entre 2013 e 2014, a rede construída considerou já um modelo de implantação 
diferente, prevendo uma maior ocupação dos percursos cicláveis à cota dos espaços viários 
(63%), consequentemente reduzindo a sua presença à cota de passeios (13%) e nos espaços 
verde (24%). Sempre que tecnicamente viável, foram criados percursos segregados, à cota 
de faixa de rodagem, particularmente em vias com maior intensidade de tráfego, onde as 
velocidades praticadas são mais elevadas (CML 2013). Apesar da ausência de contagens 
oficiais, no final de 2014, ao circularmos pela cidade, em particular durante a primavera e 
verão, verifica-se que a bicicleta passou a integrar, ainda que de forma discreta, a imagem 
urbana da cidade (CML 2013). O segundo momento, que corresponde à rede a 
implementar entre 2015 e 2020, caracteriza-se sobretudo pela sua hierarquização, passando 
esta a estruturar-se entre rede principal, rede complementar e rede local (Fig.2). A rede 
principal, pretende-se que se constitua como uma infraestrutura segura, abrangente e 
funcional que possibilite que as deslocações pendulares diárias, entre os diferentes 
“centros” da cidade e com os Municípios vizinhos (Amadora, Odivelas, Oeiras, Loures e 
Almada) sejam feitas de forma rápida, eficiente e eficaz. A rede complementar, de conceito 
semelhante à anterior, visa assegurar a ligação da rede principal com a rede local, 
garantindo ainda a ligação com equipamentos de referência (interfaces de transportes 
públicos, polos universitários e equipamentos culturais, entre outros) bem como com 
grandes áreas sociais, comerciais e de prestação de serviços. A rede local procura assegurar 
a ligação porta a porta no trajeto casa-trabalho, possibilitando ainda acesso facilitado ao 
comércio e a serviços de apoio local. A hierarquização da rede ciclável tem um papel 
determinante dado contribuir para a criação de rotas seguras, rápidas e confortáveis, de 
porta a porta, por toda a cidade (Gehl, 2010). Relativamente à sua tipologia, o modelo 
preferencialmente adotado é o de pista ciclável (percurso segregado) que representa 52% 
da rede ciclável. Esta tipologia corresponde a um canal segregado do tráfego motorizado 
com recurso a separação física e com um ou dois sentidos de circulação - 
bidirecional/unidirecional (CML, 2015). A solução bidirecional é dominante com uma 
representatividade de 84% do universo das pistas cicláveis. A segunda tipologia mais 
representada é a de via partilhada (30 + bici) com 25%. Aqui as bicicletas partilham o 
espaço rodoviário com os veículos motorizados, estando a sua velocidade limitada aos 30 
km/h e estando obrigados a dar prioridade à circulação de bicicleta. Nestes casos é possível 
que a bicicleta circule em contra sentido desde que sejam garantidas condições de 
segurança adequadas (CML, 2015). As faixas cicláveis, com 10% de representatividade da 
rede, não apresentam uma separação propriamente física com os espaços rodoviários sendo 
essa diferenciação sobretudo visual, assegurada com recurso a sinalização e balizas 
cilíndricas de proteção. É um percurso que não é segregado, mas também não é partilhado, 
podendo à semelhança do que acontece com as pistas cicláveis, deter um ou dois sentidos 
de circulação - bidirecional/unidirecional (CML, 2015). A tipologia coexistência, com 9% 
do total dos percursos, é um caso particular em que as bicicletas partilham o espaço de 
circulação com veículos motorizados e com o peão. Nestes casos onde não é autorizada 
uma velocidade de circulação superior a 20 km/h sendo a prioridade dos modos mais 
suaves de circulação - pedonal e ciclável (CML, 2015). O modelo bus + bici com 4% de 
representatividade na rede, corresponde à partilha de vias de circulação de transportes 
coletivos (bus e táxis) com a bicicleta. Por fim, à tipologia identificada como trilhos  
correspondem percursos recreativos e desportivos integrados no Parque Florestal de 
Monsanto, não integrando por esse motivo a rede ciclável apesar dos seus quase 40 km de 
extensão. 



 
 

Fig. 2 Hierarquia da rede ciclável 
Fonte: CML, 2016 (Adaptado) 

 

 
 

Fig. 3 Tipologia da rede ciclável 
Fonte: CML, 2016 (Adaptado) 



4  CONCLUSÕES 
 
A intenção da cidade de Lisboa em melhorar e expandir a sua rede ciclável advém de 
problemas devidamente identificados e que são transversais à maioria das cidades 
mundiais, alguns deles enunciados no enquadramento teórico. A utilização da bicicleta 
como modo de transporte em meio urbano é conforme demonstrado, uma forma credível 
de mitigar tais problemas, sendo para tal necessário enquadrar tal utilização à realidade 
cultural, social e económica local. Conforme pudemos constatar, a evolução da rede 
ciclável de Lisboa foi construída em dois momentos distintos. Um primeiro momento 
claramente exploratório (2000-2014), que se caracteriza por uma evolução “tímida” da 
rede e onde se identificam alguns lapsos, quer pelo desenho, na descontinuidade da rede e 
ausência de um modelo hierárquico claro e orientador; quer ao nível dos modelos 
tipológicos a implementar, em que para além de uma indefinição clara dos mesmos a 
implementação foi conseguida conquistando área aos espaços de circulação pedonal e não 
aos espaços de circulação viária; e quer ao nível do seu faseamento arrítmico, revelador de 
que a construção de uma rede ciclável para a cidade ainda não constituía um objetivo claro 
por parte do município. O segundo momento (2015-2020), não só considera a evolução da 
rede existente mas reconhece e aprende com os erros passados, recorrendo a novas 
soluções estratégicas e a modelos tipológicos comprovados como as pistas cicláveis, que, 
pelas condições de conforto e segurança que introduzem à circulação, são vistos como a 
tipologia de referência. Quando da sua conclusão em 2020, a rede ciclável de Lisboa 
contará com um total de aproximadamente 153 km, um crescimento de aproximadamente 
140% em apenas 5 anos, fator revelador da determinação do município em fazer da rede 
ciclável um projeto emblemático para a cidade. Ainda que bastante distante da realidade de 
Amsterdão, onde a “cultura ciclável” para além de perfeitamente enraizada continua a ser 
uma forte aposta do governo local, a “futura” realidade de Lisboa poderá aproximar-se de 
outras realidades mundiais como a Nova-iorquina, em particular se compararmos a relação 
entre área/população/dimensão da rede nas duas cidades. De facto, tal relação se associada 
ao modelo tipológico de eleição para a rede de Lisboa, as pistas cicláveis, permite-nos 
perspetivar que a taxa de utilização da bicicleta como meio de transporte poderá evoluir de 
forma muito favorável. Este artigo, que se entende como uma abordagem de caráter 
predominantemente teórico que, provavelmente, levantará tantas questões como aquelas a 
que responde, representa o primeiro passo de um extenso processo de análise à rede 
ciclável da cidade de Lisboa. De momento, os autores esperam que o mesmo contribua de 
forma positiva para uma melhor compreensão desta nova forma de pensar, desenhar e 
circular nas cidades no século XXI. Madanipour (2014) refere que as cidades detêm como 
grande desafio perceber de que forma o espaço público deve ser pensado e desenhado de 
modo a dar resposta às necessidades e exigências dos seus cidadãos, interessando-nos em 
particular o papel que as redes cicláveis irão deter nesse processo. 
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